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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado 
para a Modernização Administrativa

Despacho n.º 8549/2014
Considerando que o Decreto -Lei n.º 116 -A/2006, de 16 de junho, 

conforme alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 161/2012, de 
31 de julho, cria o Sistema de Certificação Eletrónica do Estado — In-
fraestrutura de Chaves Públicas (SCEE), cuja gestão global e adminis-
tração recai sobre o Conselho Gestor do SCEE, presidido pelo Primeiro-
-Ministro e composto por representantes de determinadas entidades 
administrativas;

Considerando entre as entidades administrativas cujos representantes 
integram o Conselho Gestor do SCEE se encontra a Agência para a 
Modernização Administrativa, I. P.;

Nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 116 -A/2006, de 16 de junho, conforme alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 161/2012, de 31 de julho, e no âmbito dos poderes que 
me foram subdelegados através do Despacho n.º 8915/2013, proferido 
pelo S. Ex.ª o Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, nomeio 
como representante da Agência para a Modernização Administrativa, I. P., 
no Conselho Gestor do SCEE o Sr. Eng.º Paulo Manuel da Conceição 
Neves, presidente do respetivo Conselho Diretivo.

18 de junho de 2014. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa.

207915501 

 Secretaria-Geral

Declaração de retificação n.º 674/2014
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º e do 

artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de março, conjugadas com o disposto no 
n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento de Publicação de Atos no Diário da 
República, aprovado pelo despacho normativo n.º 35 -A/2008, de 29 de 
julho, e alterado pelo despacho normativo n.º 13/2009 de 1 de abril, 
declara -se que o despacho n.º 6473/2014, de 12 de maio, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de 12 de maio de 2014, saiu com 
a seguinte inexatidão que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retifica:

No n.º 1, onde se lê:

«Museu Joaquim Tavares Proença Júnior — 3,00 €;»

deve ler -se:

«Museu Francisco Tavares Proença Júnior — 3,00 €;»

25 de junho de 204. — A Secretária -Geral Adjunta, Catarina Maria 
Romão Gonçalves.

207918434 

 Biblioteca Nacional de Portugal

Despacho (extrato) n.º 8550/2014
Por meu despacho de 22 de maio de 2014, foi concedida à assistente 

técnica Ana Lídia Sousa Brito licença sem remuneração, a seu pedido, 
por um período de 18 meses, nos termos dos artigos 234.º e 235.º do 
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, com efeitos a partir de 1 de setem-
bro de 2014.

23 de junho de 2014. — A Diretora -Geral, Maria Inês Cordeiro.
207916571 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte

Despacho n.º 8551/2014
Considerando:
O disposto na alínea d) do n.º 1, a alínea e) do n.º 3, ambos do artigo 7.º 

e o n.º 2 do artigo 9.º, todos da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro;

A necessidade de reduzir os circuitos de decisão e conseguir uma 
gestão mais célere e desburocratizada:

Delego as seguintes competências:
1 — Quanto à autorização para a realização de despesas com locação 

ou aquisição de bens e de prestação de serviços até 5000 euros, na Dire-
tora de Serviços de Comunicação e Gestão Administrativa e Financeira 
da CCDRN, Dr.ª Lurdes da Conceição Pereira Coutinho.

2 — Quanto à autorização para a realização de pagamentos, na Di-
retora de Serviços, Comunicação e Gestão Administrativa e Financeira 
da CCDRN, Dr.ª Lurdes da Conceição Pereira Coutinho.

3 — Nas suas ausências e impedimentos o exercício das competências 
ora delegadas será assegurado pela Chefe de Divisão Financeira e de 
Controlo Orçamental da CCDRN, Dr.ª Maria Teresa Gomes Fernandes 
Carmo e Melo de Brito.

O presente despacho produz efeitos desde 11 de junho de 2014, ficando 
ratificados por este meio os atos entretanto praticados.

12 de junho de 2014. — O Presidente da CCDR Norte, Emídio Fer-
reira dos Santos Gomes.

207916085 

 Direção Regional de Cultura do Centro

Despacho n.º 8552/2014
Através do meu Despacho n.º 13/2012, de 25 de setembro de 2012, 

foi criada a equipa de projeto do Mosteiro de Santa Clara -a -Velha, tendo 
sido designada a respetiva responsável e coordenadora da equipa, bem 
como os trabalhadores afetos à referida estrutura temporária.

Considerando a necessidade de imprimir uma nova orientação à gestão 
dos serviços ali existentes, determino:

1 — A extinção da equipa de projeto do Mosteiro de Santa Clara -a-
-Velha, mantendo, todos os trabalhadores que ali exercem funções, a vin-
culação ao mapa de pessoal da Direção Regional de Cultura do Centro.

2 — A consequente cessação de funções da responsável e coordena-
dora da equipa, Lígia Inês Gambini de Sousa Guedes.

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

17 de junho de 2014. — A Diretora Regional de Cultura do Centro, 
Celeste Maria Reis Gaspar dos Santos Amaro.

207897837 

 Despacho n.º 8553/2014
Nos termos e ao abrigo do n.º 4 do artigo 27.º, da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro:

1 — Determino a cessação de funções, a seu pedido, de Artur Manuel 
de Castro Côrte -Real, do cargo de Diretor de Serviços da Direção de 
Serviços dos Bens Culturais da Direção Regional de Cultura do Centro 
(DRCC), para o qual fora nomeado em regime de substituição, pelo 
meu Despacho n.º 10839/2012, de 3 de agosto, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 155, de 10 de agosto.

2 — O presente despacho produz efeitos a 5 de junho de 2014.
17 de junho de 2014. — A Diretora Regional de Cultura do Centro, 

Celeste Maria Reis Gaspar dos Santos Amaro.
207897804 

 Inspeção-Geral das Atividades Culturais

Despacho n.º 8554/2014
Considerando, a estrutura matricial da Inspeção -Geral das Atividades 

Culturais (IGAC) adotada na Lei Orgânica da IGAC, aprovada pelo 




